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  Nota dos editores




  Médico de formação, Sergio de Paula Santos soube melhor do que ninguém a importância de prevenir a remediar. Soube ­também que a vida conduzida de forma alegre e despreocupada é um dos principais alicerces para a manutenção da saúde. Esse foi um dos princípios que fomentou sua paixão por vinhos, que se estendeu para a gastronomia e culminou em um número considerável de viagens, leituras, artigos e livros publicados. Foi esse saber teórico-prático que originou os textos deste Comer e beber como Deus manda, compilação de artigos sobre vinho e gastronomia.




  Escritos de forma agradável e bem-humorada, os textos de Sergio são deliciosamente abrangentes, de histórias do vinho do Porto às origens do doce de leite, dos riscos do alcoolismo aos riscos de contaminação num self-service, do caviar ao saca-rolhas. Múltiplos, podem ser lidos com finalidade acadêmica, profissional ou em momentos do mais puro e prazeroso ócio.




  Comer e beber como Deus manda é uma publicação do Senac São Paulo e da Editora Unesp dirigida para estudantes e profissionais de gastronomia e enologia, mas que agrada muito ao público em geral. Que a lição escondida por Sergio nas entrelinhas – a da busca da felicidade como receita para o bem-estar – seja compreendida e posta em prática pelo leitor.
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  APRESENTAÇÃO


  Jantando com Sergio de Paula Santos




  Através do vinho conheci o Dr. Sergio de Paula Santos, paulista quatrocentão, reputado otorrinolaringologista que já operou pessoas famosas, tanto no Brasil quanto no exterior. Com especialização na Alemanha e em outros países europeus onde residiu, acompanhou o pai, Dr. Horácio de Paula Santos, e o sucedeu, na mesma clínica da alameda Jaú que agora passará aos cuidados de seu filho Rodrigo. Os outros dois, Sergio e Mateus, escolheram a física e o design gráfico, e tornaram-se bem-sucedidos empresários.




  O gosto pelo vinho, herdado pelos filhos, vem de longa tradição familiar. Tanto o Dr. Horácio quanto o Dr. Sergio foram participantes assíduos da lendária “Pensão Humaitá”, como era conhecida a casa do historiador Yan de Almeida Prado, cuja adega abrigava os melhores vinhos do mundo e se abria nos almoços dos sábados para os “pensionistas” – nada menos que as mais famosas personalidades de São Paulo.




  O Dr. Sergio, porém, não se limitou a apenas desfrutar dos prazeres do copo. Leitor insaciável – possui uma das melhores bibliotecas do país, sem falar na adega, é claro –, dedicou-se a pesquisar e a escrever sobre medicina, vinho e gastronomia. Rigoroso ao extremo, por diversas vezes atravessou montanhas e oceanos para conferir um simples detalhe antes de escrever sobre o tema. Deixando de lado a literatura médica – ciência da qual só entendo como paciente –, consigno que o Dr. Sergio tem “apenas” doze livros publicados sobre as outras matérias citadas, alguns com várias edições. São obras de extraordinário valor literário, histórico e científico, pois cada afirmação nelas contida foi conferida, confirmada e reconfirmada à exaustão. Isso lhe valeu o ingresso nas mais importantes e fechadas confrarias do mundo, a começar pela dos Chevaliers du Tastevin, com sede no Clos de Vougeot, em Beaune, capital da Bourgogne.




  Notável poliglota, suas conferências ao redor do mundo contam-se às centenas. Simples como são os verdadeiros sábios, aceitou com prazer convites para palestrar em pequenas cidades de nosso Estado. A mim coube a honra de hospedá-lo em Campos Novos. Demonstrando a consolidação de nossa amizade, nascida há cerca de trinta anos, esteve presente a eventos que marcaram minha vida nos últimos anos: posse na Academia Catarinense de Letras, na função de Cônsul e no cargo de Desembargador. Por suas mãos tornei-me Cavaleiro da Confraria do Vinho do Porto.




  Se eu continuar a falar do Dr. Sergio, não haverá espaço suficiente nesta nem nas próximas edições. Portanto, vamos ao jantar que me ofereceu em sua bela mansão, no dia 21 de outubro do ano passado (2009), na companhia dos filhos e suas mulheres, comandado à perfeição por Dona Marina, também descendente de antiga e ilustre família paulista, grande dama na mais completa acepção do termo. Eu já houvera jantado antes em sua casa – agraciado, dentre outras maravilhas, com um Ch. Lafite Rotschild 1982 – mas desta vez, por mera intuição, sentia algo misterioso no ar. Na sala, para começar, um jerez manzanilla com camembert, brie e outras delicatessen. Passamos à mesa, onde me coube o lugar de honra: à direita da anfitriã. Salada e delicados filés de peixe com um Alvarinho que há muito eu não via: Deu La Deu. Prato principal: um cassoulet de dar inveja a qualquer francês, que eu tive a cara de pau de repetir três vezes. E aí percebi que minha intuição estava muito aquém da realidade. Sem dar maior importância, Dr. Sergio abre um Grand Vin de Ch. Latour 1982 (premier grand cru de Bordeaux). A seguir, abre um Clos de Vougeot 1985 (ícone da Bourgogne). Como se não bastasse, surge sobre a mesa um Serra da Estrela no ponto mais alto de sua cremosidade. Para fazer jus a esse queijo único, inimitável, o golpe de misericórdia: um Barca Velha... 1978 ! Simplesmente a glória maior de Portugal e um dos melhores vinhos do mundo. Para os doces e as frutas (que Dona Marina gentilmente preparou em homenagem ao meu diabetes), um Sol Alto 2005, italiano, de cor âmbar, elaborado com uvas já quase em estado de passa. Gratíssima surpresa, situando-se entre os Sauternes e os Tokaji Aszú.




  A descrição deste inesquecível jantar não foi feita para causar inveja (conquanto isso possa ocorrer no bom sentido) nem para alardear suposto prestígio. Todos os vinhos eram de safras famosas e deles já não há mais nenhuma garrafa à venda, nem nas melhores casas especializadas. Por muita sorte, poder-se-á conseguir alguma em leilões ou em lojas da internet, por preços astronômicos (a partir de 5 mil dólares por unidade) e sem qualquer garantia quanto ao estado de conservação e potabilidade.




  Os vinhos contidos nas garrafas abertas chez Paula Santos estavam absolutamente perfeitos, cada um em seu melhor momento para ser saboreado e em total harmonia com os pratos. Foram servidos com simplicidade e generosidade, e bebidos com respeito e prazer. Em nenhum momento o anfitrião exaltou ou valorizou suas escolhas. Deixou que elas falassem por si mesmas aos sentidos de cada um. Ninguém fez descrições de cheiros e sabores exóticos – afinal, todos sabiam que aqueles momentos constituíam um privilégio de poucos e que a melhor forma de celebrá-los era em silêncio.




  Transmitir esta lição de sabedoria, civilidade e finesse foi o objetivo que me levou a descrever este memorável jantar, guardado em minha memória com especial carinho.




  Edson Nelson Ubaldo




  Em memória de:


  Otto Stupakoff, fotógrafo e companheiro de infância;


  Antonio Henrique de Oliveira Marques, historiador e companheiro de juventude;


  Alfredo Saramago, antropólogo e companheiro de maturidade.


  


  Para Horacio de Paula Santos, meu pai, mestre e amigo.


  Para Marina, a vinha forte e sadia sob a qual cresceu nosso pequeno vinhedo.


  


  Para Lila e Sergio, Renata e Rodrigo, Paula e Mateus.


  Gabriel, safra de 1998.


  Rafael, safra de 1999.


  Luiza, safra de 2004.


  Mariana, safra de 2006.


  


  A Isabel Maria Alexandre e Jézio hernani Bomfim Gutierre, meus editores, pela paciência...




  
PARTE I


  Da mesa
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  O menu e os serviços da mesa




  Tem nos ocorrido com alguma frequência em São Paulo que, ao pedirmos, em restaurantes ou bares, pelo menu, cria-se um constrangimento. Se pedirmos pelo cardápio, ocorre o mesmo, e se pela ementa, quem nos atende não saberá o que fazer.




  Os profissionais da restauração desconhecem esses termos. Apesar dos inúmeros cursos e escolas de cozinha em nosso meio, algumas que se intitulam até “faculdades” (sem qualquer conhecimento do MEC), os termos referentes à relação dos pratos disponíveis continuam pouco conhecidos da maioria dos profissionais.




  Como geralmente se vai ao restaurante para comer, e falamos o idioma do país (embora menu seja galicismo), ao final conseguimos nos fazer entender.




  A palavra menu aparece na língua francesa em 1084, derivada do latino minutus, particípio passado de minuere, “diminuir”. Como “relação de alimentos”, o termo data do século XVIII.[1]




  Já cardápio é um curioso neologismo proposto pelo filólogo e latinista brasileiro Antônio de Castro Lopes (1827-1901), em 1889, para traduzir o francês menu; formado pela “íntima soldadura das duas latinas Charta (‘carta’) e daps, dapis (‘lista das comidas, das viandas’)”, resultando chardapio, hoje cardápio, termo em que “estão perfeitissimamente contidas todas ideias, que de um modo elliptico buscaram os francezes exprimir com o seo vocabulo Menu”.[2]




  Com relação a ementa, termo usado em Portugal com o mesmo sentido, é praticamente ignorado pelos etimologistas.




  Essas listas de iguarias servidas em banquetes, recepções ou restaurantes são, às vezes, verdadeiras obras de arte, guardadas em bibliotecas, museus ou coleções particulares, podendo constituir fonte histórica dos hábitos alimentares de diferentes sociedades no espaço e no tempo.




  Serviços da mesa




  O modo de servir refeições requintadas evoluiu historicamente do serviço denominado à francesa para o conhecido como à russa, ao qual a difusão do menu está intrinsecamente ligada.




  O serviço à francesa provém da Idade Média, tendo sido codificado na França no século XVII. Nesse serviço as refeições constavam de três, quatro ou mais sequências, os chamados serviços ou cobertas, cada um dos quais com vários pratos, frios e quentes, doces e salgados. Os pratos não eram apresentados aos convidados, mas colocados na mesa para que estes se servissem diretamente das iguarias que lhes estavam acessíveis, compondo assim seu prato. Os alimentos chegavam simultaneamente à mesa.




  Isabel Drumond Braga, em seu delicioso livro Os menus em Portugal,[3] compara o serviço à francesa aos atuais bufês, com a diferença de que então os convidados permaneciam sentados.




  Terminado o primeiro serviço, seguia-se o segundo e assim sucessivamente, dependendo o número destes, assim como o dos pratos, do número de convidados, de sua importância, das posses do anfitrião e das circunstâncias do evento.




  Vários esquemas dessas refeições são descritos nos livros de cozinha dos séculos XVII e XVIII, relativos ao número de iguarias em cada serviço, que podem ter o mesmo número de pratos ou não. Geralmente eram colocados de maneira simétrica na mesa, com os maiores no centro, seguindo-se os médios e, na periferia, os menores.




  No século XIX aparece na Europa uma nova maneira de servir, criada presumivelmente na Rússia (para alguns, na Alemanha), que se difundiu por todo o continente até o final do século, o chamado serviço à russa. Nele os pratos não se encontram na mesa quando os convidados tomam assento, chegam depois.




  As iguarias saem da cozinha para a sala de refeições e são apresentadas individualmente à cada convidado, acabando-se assim a simultaneidade de pratos frios e quentes, doces e salgados.




  A ocasião em que esse serviço à russa chegou aos diferentes países não é bem definida, mas dispomos de algumas informações. Na França, teria sido introduzido pelo príncipe Alexandre Borisovitch Kurakin, russo, ao tempo em que foi embaixador em Paris, em 1810. Carême (1784-1833) conheceu esse modo de servir em sua passagem pela corte do czar Alexandre I, e não o apreciou. À Inglaterra, à Espanha e à Itália o serviço à russa chegou na segunda metade do século, enquanto na Alemanha, Polônia e Suécia, chegou antes.




  Naturalmente esse novo serviço teve adeptos e adversários. Se por um lado perdia-se no espetáculo, no aspecto visual da mesa, por outro ganhava-se – pois não havia o risco e a possibilidade de esfriarem-se os pratos quentes. Se o sistema francês era mais luxuo­so, o segundo era mais rápido, simples e econômico. Outro detalhe importante é que, para compensar a perda do aspecto visual, no segundo caso investia-se na decoração da mesa, com conjuntos de flores, centros de mesa decorados com as mais variadas composições, esculturas, velas, etc.




  Concluindo, com o serviço à russa diminuiu o fausto e melhorou a ornamentação da mesa, podendo-se consumir adequadamente os pratos quentes – sem falar na praticidade do serviço. Com ele aparece também a necessidade do menu, do cardápio, para o conhecimento prévio do que será servido nos banquetes e recepções ou para a escolha, no caso dos restaurantes.




  Evidentemente, com o tempo o modo de comer alterou-se. Diminuiu a disponibilidade de serviçais, passou-se a servir os alimentos doces apenas como sobremesas, a usar aquecedores ou rescaldadores para manter os alimentos aquecidos e, principalmente, diminuiu o número de pratos oferecidos. Para alguns autores, essa diminuição correspondeu ao “declínio da aristocracia” e à “redução burguesa dos pratos”,[4] com a intenção de servir apenas o que poderia realmente ser consumido, em um balanço entre o suficiente e o supérfluo.




  Nesse serviço, a refeição inicia-se pelos pratos mais leves e segue até o principal, o assado, que é apresentado inicialmente aos convidados inteiro, sendo cortado ou trinchado na cozinha ou na antessala e depois servido individualmente.




  Antes do assado servia-se com frequência um ponche glacê ou um sorvete, para dar um contraste com o prato principal. Com o serviço à russa divulgou-se uma criação incipiente, mas que já existia no serviço anterior, à francesa: o menu.




  Inicialmente, o menu foi tão somente a relação dos pratos, apresentando-se depois em folhas soltas, manuscritas ou impressas, entregues individualmente, ad personam, aos convidados. Mais tarde, a prática estendeu-se aos restaurantes; e, ao redor de 1890, na França, praticamente todos dispunham de menus.




  Como dito, encontram-se menus antigos em museus, bibliotecas e coleções privadas, do século XVIII, em plena vigência do serviço à francesa. Uma dessas coleções, das mais interessantes, está em Versailles, das recepções de Luís XV, no castelo de Choisy, entre 1751 e 1756.[5]




  De que temos memória, os mais sofisticados menus a que tivemos acesso foram: os dos navios transatlânticos que demandavam à Europa ao tempo em que as pessoas dispunham do mesmo; os das companhias aéreas (na primeira classe, naturalmente), ao tempo em que os aviões voavam regularmente, quando os passageiros não eram seus reféns; os dos Capítulos ou reuniões da Confrérie des Chevaliers du Tastevin, no Clos de Vougeot, na Borgonha; e alguns outros, que o tempo e a memória diluem.




  Paradoxalmente, esse menu ou cardápio, tão antigo, modesto ou rico, correto ou com erros (conceituais ou ortográficos), de banquetes ou de botequins, continua sendo um desconhecido de tantos os que com ele convivem. Pouco a fazer.




  [1] A. Dauzat e colaboradores, Dictionnaire étymologique de la langue française (Paris: Larousse, 1971).




  [2] A. C. Lopes, em Dicionário etimológico da língua portuguesa (Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1997).




  [3] I. D. Braga, Os menus em Portugal (Lisboa: C. F. Publicações, 2006), p. 10.




  [4] A. Capatti e M. Montanari, La Cuisine Italiene Italienne (Paris: Seuil, 1999), p. 194.




  [5] J. R. Pitte, Gastronomie Française (Paris: Fayard, 1991).
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  As novas profissões da mesa




  O progresso científico-tecnológico e cultural tem ampliado muito as atividades do homem. A complexidade da vida moderna vem aumentando o número de atividades e de especialidades. Em alguns setores, como o da mesa e da restauração, no entanto, criaram-se especialidades sem maior sentido.




  Faz parte do folclore alemão a história do “especialista” em abrir livros, alguém que abria exatamente na página pedida. Se fosse, porém, para fechar o livro, teria de ser com outra pessoa...




  Assim, por necessidade ou não, criam-se e inventam-se profissões e especialidades, algumas existentes há séculos. Entre as modernas especializações, uma, não ligada à mesa, tem-nos chamado a atenção pela frequência com que aparece na mídia, principalmente televisiva: a de “cientista político”. Para os que apenas pagam impostos ao Estado, a atividade política está mais ligada à marginalidade, à contravenção, do que à ciência...




  Já com relação à restauração, as novidades são muitas. Também presente na mídia é a função de chef, antiquíssima – pois na realidade é apenas cozinheiro. Diga-se o mesmo de “culinarista” ou de “jardinista”, que é jardineiro, e de “barista”, para quem apenas faz café, neo­logismo que nada tem a ver com o produto. Por extensão, podem-se criar assim várias “profissões”, para quem prepara ou serve qualquer bebida, alimento ou prato.




  Sabemos todos que os restaurantes mais pretensiosos dispõem de sommeliers para servir o vinho; de patissiers, que são doceiros ou confeiteiros; de chocolatiers, para os de chocolate, etc. Recentemente conhecemos um “produtor gastronômico”...




  Entre as mais recentes “pérolas” encontradas nas novas profissões está a de cachacier. Literalmente “cachaceiro”, sinônimo de “pinguço”, “bebum”, o termo seria um galicismo, se existisse ou fosse dicionarizado no francês. Não é esse, entretanto, o sentido que se pretende dar ao neologismo. Como se quer atualmente dar status de bebida fina à cachaça, seu produtor seria o cachacier, em pretenso francês – o que seria uma contradição, pois se “a cachaça é nossa”, como diz sua promoção, por que o nome de seu produtor seria estrangeiro?




  Mais interessante ainda é a novíssima atividade (e especialidade) de bier-sommelier, agora um duplo estrangeirismo, franco-alemão. Na realidade, por que dois idiomas? Temos no vernáculo o termo “escanção” para sommelier, podendo-se compor, no português, a expressão “cervo-escanção”, que, convenhamos, soa mal e é pedante.




  Se se pretender usar o francês, poderia ser bière-sommelier, enquanto no alemão haveria pelo menos duas possibilidades. No alemão medieval, quem servia as bebidas ao rei era o Mundschenk, também ele um nobre, enquanto hoje quem serve o vinho é o Weinkellner, o garçom do vinho. O correspondente da cerveja seria o Bierkellner. No caso, vem-nos obrigatoriamente à lembrança o serviço da cerveja da Hofbräuhaus, a quadricentenária cervejaria de Munique (fundada em 1589), em que as robustas e ágeis jovens levam em cada mão cinco pesadas canecas de cerveja de 1 litro cada, para três mil clientes todas as noites.




  Não cabe aqui confundir qualquer dessas atividades com a do Braumeister, o mestre-cervejeiro, responsável maior pela produção da cerveja, atividade comparável com a do enólogo para o vinho.




  Vê-se assim que são várias as “novas profissões”, ligadas ou não à mesa, e algumas muito antigas, criadas pela especialização, pela imaginação e pelos estrangeirismos.




  A causa possivelmente reside em nossa legislação trabalhista, que ignora atividades e profissões tão importantes, ou especialistas tão categorizados como chefs, produtores gastronômicos, baristas, cachaciers e bier-sommeliers, entre outros. Com tantos políticos ineptos e várias reformas importantes para a sociedade a fazer, uma eventual reforma trabalhista deverá aguardar um bom tempo.




  Enquanto isso, nossa criatividade continuará criando profissões e especialistas, também naturalmente no setor da mesa e da restauração.
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  O cliente tem sempre razão




  Sabemos todos que a afirmação é mais um conceito que uma realidade. Na atividade da restauração, como em qualquer outra, ocorrem acertos e erros, e entre estes alguns que podem ter conse­quências graves. Sabemos também que boa parte dessas falhas ocorrem por conta dos que produzem, manipulam ou oferecem os alimentos, mas o consumidor, o cliente, pode também ter responsabilidade.




  É justamente esse o tema do estudo realizado por um grupo de pesquisadores da Faculdade de Ciências da Saúde da Universidade de Brasília, no Departamento de Nutrição: “Atitudes de risco do consumidor em restaurantes de autosserviço”, de R. P. Zandonadi e colegas,[1] que pretendemos comentar de modo sucinto, inclusive nas suas conclusões.




  Autosserviço é a denominação correta do tão divulgado e ubíquo anglicismo self-service. A difusão do autosserviço foi um fenômeno urbano, copiado dos Estados Unidos após a Segunda Guerra Mundial.




  O estudo dos nutricionistas de Brasília visou avaliar as possibilidades de contaminação dos alimentos nos balcões onde são apresentados, causadas por seus usuários.




  A coleta de informações foi realizada em dez unidades produtoras de refeição (UPR) do Distrito Federal, pela observação direta de doze “condutas de risco”, de contaminação dos alimentos, dos consumidores, durante doze meses, de outubro de 2003 a setembro de 2004. O horário escolhido para a observação das condutas de risco foi o de maior movimento de cada unidade. A coleta das atitudes de risco de contaminação foi feita no momento em que os consumidores montavam suas refeições.




  Dados da Associação Brasileira da Indústria Alimentar[2] mostram que, da implantação do Plano Real, em junho de 1994, até 2001, houve um aumento de 190% dos setores de serviços de alimentação e de 16% dos de alimentação fora do lar. O número de restaurantes comerciais do país duplicou na última década e movimentou 5,2 milhões de reais em 2001.




  A Organização Mundial de Saúde[3] define como doença transmissível por alimentos (DTA) “uma doença infecciosa ou tóxica causada pelo consumo de alimento ou água”. O consumo de refeições fora do domicílio é um dos fatores que mais contribui para o aumento das DTA, pois nas unidades de produção de refeições (UPR) as refeições são feitas em larga escala, sendo difícil o controle efetivo de todas as preparações.




  A contaminação dos alimentos inicia-se na produção das matérias-primas, animais e vegetais, e se estende às etapas de transporte, recepção e armazenamento. Durante a manipulação desse material pode haver contaminação por precárias condições de higiene de quem a realiza ou dos equipamentos e utensílios usados, bem como do ambiente e condições inadequados.




  Após as etapas de preparação/industrialização, os alimentos continuam expostos à contaminação nos centros de distribuição, supermercados, restaurantes, mercearias, residências e até nos hospitais. Quanto aos alimentos disponíveis em barracas, feiras livres, carrinhos, caminhonetas de esquinas, não foram o tema da pesquisa...




  Segundo Almeida,[4] mais de 70% dos casos de DTA têm origem na contaminação dos alimentos por seu consumidor final, o cliente. A higiene alimentar é assim fundamental e deve participar de todas operações, no campo, na transformação, na distribuição e no consumo.




  Entre nós, a mão de obra nas UPR frequentemente não é qualificada e muitas vezes sequer é treinada para as atividades ligadas à produção de alimentos. Segundo Arbache e colaboradores,[5] 22% dessa mão de obra é qualificada, 56% não é qualificada e 22% é semi-qualificada, além da falta de informações desses profissionais quanto às normas de segurança alimentar na produção de refeições.




  Fato importante é o que, em um sistema centralizado de produção, como nas casas de autosserviço, aumenta a possibilidade de contaminação dos alimentos pelos consumidores, pois que estes mantêm contato direto com os alimentos expostos nos balcões de distribuição. Foram selecionadas e observadas doze atitudes de risco:




  

    	Não lavar as mãos imediatamente antes do autosserviço.




    	Mexer no cabelo próximo aos alimentos no balcão.




    	Falar em cima do balcão de distribuição.




    	Deixar a gravata, as mangas de camisas, blusas ou casacos tocarem as preparações.




    	Encostar o corpo nas preparações.




    	Tossir ou espirrar sobre as preparações.




    	Utilizar o utensílio de uma preparação em outra já servida.




    	Trocar os utensílios das preparações.




    	Deixar o utensílio cair dentro da preparação.




    	Retirar alimentos do prato e devolvê-los às cubas, com a mão ou com utensílio disponível.




    	Consumir antes da pesagem.




    	Arrumar alimentos no prato com os utensílios da preparação.


  




  Como dito, foram observados consumidores de dez UPR no Distrito Federal, em 2004, com cardápio médio e formal, em um total de 5.348 consumidores, por três dias consecutivos em cada UPR.




  Como resultado, verificou-se que 96% dos consumidores não lavaram as mãos imediatamente antes de se servirem, apesar das UPR disporem de lavatórios visíveis. Não cabendo aqui transcrever gráficos e cifras, pode-se dizer que, com exceção das atitudes de risco número 5 (encostar o corpo nas preparações) e 10 (retirar alimentos do prato e devolvê-los às cubas), as demais atitudes de risco foram constatadas em sugestiva proporção: de 7% (mexer no cabelo próximo aos alimentos no balcão) a 50% (tossir ou espirrar sobre as preparações).




  De acordo com os dados do Ministério da Saúde,[6] restaurantes e refeitórios foram responsáveis por 49% dos surtos de DTA no Distrito Federal em 2003, vindo a seguir as refeições realizadas em domicílios, correspondentes a 27%, no mesmo período. As escolas corresponderam a 6%, e as festas, a 12%.




  Vemos assim o significativo componente das condutas inadequadas do consumidor em prejuízo próprio.




  Outra causa de contaminação lembrada no estudo de Brasília é a temperatura imprópria dos alimentos nos balcões (abaixo de 60 ºC), em um tempo médio de exposição de três horas.




  É também necessário ter em conta que as DTA provocam uma sintomatologia que pode variar de um leve desconforto a reações graves, com diarreias e até morte.




  Evidentemente, sem descartar as contaminações que já mencionamos (na produção da matéria-prima, do transporte, da recepção, do armazenamento e do preparo dos alimentos), é preciso ter-se em conta que no ubíquo self-service ainda se acrescentam as contaminações geradas pelo próprio consumidor.




  Será que o cliente tem sempre razão?




  [1] R. P. Zandonadi e colegas, “Atitudes de risco do consumidor em restaurantes de autosserviço”, em Revista de Nutrição, vol. 20, nº 1, Campinas, jan.-fev. 2007.




  [2] Associação Brasileira da Indústria Alimentar, Mercado de Food Service no Brasil 2002. Disponível em www.abia.org.br (acesso em 20-2-2002).




  [3] Organização Mundial de Saúde, Foodborne desease 2001. Disponível em htpp://www.who.int (acesso em 5-3-2005).




  [4] C. R. Almeida, “O sistema HACCP como instrumento para garantir a inocuidade dos alimentos”, em Higiene Alimentar, 1998, 12(53), pp. 12-20.




  [5] J. Arbache e colaboradores, “Economia brasileira e gastronomia”, em W. Araújo, Gastronomia: cortes e recortes (Brasília: Senac, 2006).




  [6] Ministério da Saúde, Doenças transmitidas por alimentos, 2004. Disponível em http://www.saúde.df.gov.br (acesso em 28-11-2005).
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  O salmagundi





  Em nossas andanças pelo mundo dos comes e bebes, uma das recentes e curiosas descobertas foi o salmagundi, apresentado pelo médico e historiador uruguaio Milton Rizzi, a quem recorremos regularmente em assuntos históricos de nossa especialidade.




  Da iguaria, possivelmente o mais interessante seja sua história, sua origem. O salmagundi nasceu nas cozinhas dos barcos piratas que assolavam os oceanos Atlântico e Índico nos séculos XVII e XVIII. Surgiu como uma consequência natural e espontânea das necessidades alimentares desses delinquentes e sanguinários personagens, quando no mar, que lhe deram uma identidade própria. Na realidade não é um “prato”, mas um gênero, um tipo de comida.




  Por sua própria natureza, os barcos piratas não tinham normas ou organização para o controle de provisões – como ocorria normalmente nas frotas mercantes, militares ou exploradoras da Espanha, da Inglaterra ou de Portugal, que provisionavam seus barcos de maneira planificada para cada viagem, levando em conta sua duração, clima, etc. Nestas, as rações e porções eram previstas e respeitadas, embora, como sabemos, nem sempre as coisas corressem como previsto. Dispomos até hoje de cópias das relações de suprimentos dos barcos desses séculos, caso da viagem de Vasco da Gama às Índias e várias outras.




  Com os barcos piratas ocorriam duas circunstâncias alimentares – a fartura e a fome, esta bem mais frequente. Assim, cada vez que capturavam uma presa, após o combate, a primeira coisa de que se cuidava era o banquete, o rega-bofe, o salmagundi.




  A origem da denominação tem duas versões: seria uma corruptela do italiano salamini, “salames, embutidos”, em alusão ao que primeiro devoravam os piratas os frios, salames e embutidos, que já estavam prontos nas despensas. Para a outra versão, o termo proviria de salmigondis, prato francês antigo, correspondente mais ou menos ao nosso “roupa velha”. O certo é que o salmagundi resultou em um prato bem versátil...




  Possivelmente a denominação está relacionada às duas versões, pois que, como dito, a fome levava os piratas inicialmente aos alimentos já prontos, os embutidos, aos ovos crus e aos alimentos conservados em vinagre ou em salmoura. Posteriormente, com o fogo, colocavam nos tachos tudo o que encontravam: cebolas, alho, pimentão, com água do mar e carnes frescas, dos animais que eram transportados vivos, como aves, porcos, tartarugas, peixes, etc., além de charque bovino e porcino, peixes salgados ou defumados. Menos frequentes, mas não ausentes, foram as verduras, como repolhos e nabos, além do arroz e outros cereais.




  À cocção acrescenta-se bastante vinho, com os condimentos encontrados, não faltando nunca a pimenta. Evidentemente levando-se em conta os comensais e a elaboração do “menu”, o prato não era dos mais refinados...




  O salmagundi era acompanhado de farta quantidade de cerveja ou de vinho ou de grog (bebida a base de rum), ou dos três juntos, de acordo com a disponibilidade da presa. Ao final, a bebedeira era geral, ocasionando muitas vezes a violência, da qual o alvo principal eram os prisioneiros, ou mesmo os próprios piratas – e ocorriam até mortes, esquecidas no dia seguinte, ao final da ressaca.




  Com o tempo, o salmagundi desembarcou nos portos, revivido nas tabernas frequentadas pelos velhos marinheiros e piratas “aposentados”. Refinou-se também, adquirindo identidade própria e status, passando a ser servido em barcos de passageiros da região do Caribe.




  O salmagundi pode ser hoje encontrado nos restaurantes antilhanos, da América Central, de Tortuga e de New Providence, que no passado foram refúgios de piratas e flibusteiros. A “iguaria” geralmente consta de uma entrada de frios, presunto cru, salame, linguiça, picles e ovos, seguida do prato principal, quente: um cozido de ave, porco salgado ou peixe, com verduras, condimentos e temperos variados, inclusive azeite de oliva. Naturalmente a receita pode variar, com carne de vaca, tartaruga, etc., ao gosto do cliente.




  Nos últimos tempos têm aparecido, em alguns restaurantes caribenhos, “novidades” com relação ao salmagundi: um de baixa caloria para os gordos, outros com pouco sal para os hipertensos. São versões modernas da receita, para o mercado turístico, sem nenhuma relação com as suas origens históricas, de prato de piratas, que não se preocupavam com a etiqueta, com as boas maneiras ou com o colesterol.




  O que nos foi servido pelo historiador uruguaio, bem acompanhado por um belo Tannat encorpado e macio, foi um salmagundi para pirata nenhum botar defeito.
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  Caviar uruguaio




  André Nicolau Pinto Jorge é um médico gaúcho radicado há muitos anos em São Paulo, de grande cultura geral, várias atividades e muitos interesses. Vendeu há tempos suas terras no Rio Grande do Sul e, com o produto, adquiriu outras, bem mais extensas, no interior do Uruguai. Ampliou assim sua ovinocultura e sua produção de lã, para os mercados externo e interno.




  Hedonista desde sempre, ao contrário de muitos de seus colegas, não fez sua pós-graduação nos Estados Unidos ou nos países da Europa Central, mas na Universidade de Moscou. Jovem e bem apes­soado, fluente no idioma, bem ou mal acompanhado, conheceu todas as vodcas e todos os caviares da noite moscovita.




  Pois foi o Dr. André que nos falou da existência de um caviar uruguaio; caviar mesmo, de esturjão, além, naturalmente, das parrillas e vinhos do país. Nunca o levamos a sério, como também pouca importância demos às suas preferências da mesa e do copo. Agora, passados mais de dez anos, quando a informação está em toda parte, vem o arrependimento de não o termos ouvido.




  A criação do esturjão no Uruguai é relativamente recente: data de 1994, no rio Negro, na represa de Baygorria, a 250 quilômetros de Montevidéu. O rio Negro nasce próximo a Bagé, em território uruguaio divide o país ao meio e deságua no rio Uruguai, não longe do rio da Prata.




  A versão divulgada da origem dessa criação é de que, ainda ao tempo da União Soviética, um estudo russo realizado por satélite, buscando regiões propícias para a criação do esturjão, teria localizado a melhor no Uruguai. A história é muito bonita, talvez um pouco bonita demais, e carece de documentação comprobatória. Verídica ou não, o esturjão está em Baygorria.




  Se levarmos em conta, entretanto, que ainda no final do século XIX e início do século passado o esturjão abundava na desembocadura de vários rios europeus como o Danúbio, o Pó, o Tâmisa, o Elba ou o Morávia, bem como na do Hudson, nova-iorquino, junto a Manhattan, e ainda nos Grandes Lagos e no Canadá, sua adaptação no Uruguai não é tão surpreendente. Afinal o peixe, com 26 espécies, é um fóssil vivo, de 250 milhões de anos, que precedeu mesmo os dinossauros... Temos hoje no hemisfério Norte vários criadouros de esturjões nos Estados Unidos (os maiores em Boneville, no rio Columbia, no Oregon e na Califórnia), na França (Bordéus), na Espanha, no Canadá, na China e em outros sítios.




  O esturjão do mar Cáspio (iraniano, do Cazaquistão e de mais três antigos Estados da União Soviética), apesar do protocolo internacional que o protege (o burocrático CITES), é hoje um animal amea­çado pela pesca predatória (clandestina) e problemas ambientais, como a diminuição do débito dos rios e a poluição, principalmente após o colapso da União Soviética. Em 2006, o total da importação de caviar do Cáspio diminuiu 15% em relação ao ano anterior.




  Estes dados têm encorajado não apenas o repovoamento do Cáspio, mas principalmente a criação de esturjão em vários países, dos quais o Uruguai é o único no hemisfério Sul. Neste, com a assistência de técnicos russos, do casal Rogov e do jovem aquacultor Conijeski, adaptou-se a espécie Ossetra, de porte médio, entre o Beluga e o Sevruga, menor.




  É de grande importância o preparo das ovas, que envolve cuidados e conhecimentos especializados desde o reconhecimento da maturidade sexual das fêmeas e sua seleção, seguindo-se a fertilização pela leita (o esperma do macho). Uma das principais etapas na produção do caviar é a salga, que deve ser rigorosamente de 3% em peso. Molossol em russo significa pouco sal. Os técnicos, os ikrianchic, são os mestres do caviar, correspondentes aos enólogos e maîtres de chai para os grandes vinhos.




  A mais moderna tecnologia de obtenção do caviar constitui na realidade uma ordenha ou uma cirurgia. Realizada em poucos centros, remove as gônadas do peixe com as ovas (que podem corresponder a até 17% do peso total do mesmo), que posteriormente é devolvido ao mar ou à represa.




  Outro aspecto – de difícil avaliação, subjetivo e até cultural – é o da qualidade do caviar obtido do peixe selvagem, do Cáspio, comparado à qualidade do obtido do esturjão criado em cativeiro, de reprodução e maturação assistidas e monitorizadas. Diga-se ainda que o esturjão Beluga, que produz o rei dos caviares, e o esturjão Starlet, o dourado, nunca foram criados, “domesticados”, enquanto o Sevruga desperta menor interesse, restando assim apenas o Ossetra como esturjão de criadouro. Para os experts internacionais do ramo, o produto do Cáspio seria superior e as possibilidades do caviar “de fazenda” ou de “granja” residem no declínio da produção e da viabilidade do concorrente selvagem.




  Finalmente, um aspecto também delicado: o custo. Para o produtor, o aquaculturista e o ictiólogo, o produto é difícil, complexo e demorado, pois as fêmeas só produzem ovas aproveitáveis ao redor de dez anos e o reconhecimento do sexo ocorre apenas no terceiro ano; enquanto isso, os machos, a partir daí inaproveitáveis, alimentaram-se das mesmas rações. Para alguns, criar esturjão a fim de produzir caviar seria como plantar uma floresta para produzir papel...




  Do ponto de vista do consumidor, como para qualquer produto de luxo, o custo é uma circunstância ambígua. Muitos procuram sistematicamente o mais em conta, enquanto outros preferem justamente o mais caro, como se preço correspondesse à qualidade. ­Fica-se assim entre a “lei de Gerson”, de levar vantagem, e o exibicionismo. Convenhamos que nada como o caviar e o champanhe podem representar tão bem esse estado de espírito, do status e da aparência. Enquanto a demanda superar a oferta, o caviar terá seu status.




  Temem os criadores que, em se aumentando a oferta como ocorreu com a do salmão chileno, independentemente do sabor ou qualidade, caiam seu charme, sua condição e imagem relacionadas ao requinte e a objeto de desejo.




  São muitos os detalhes técnicos sobre a criação do esturjão de granja, como o chamam no Uruguai, e as medidas protecionistas para o remanescente selvagem no Cáspio constituem um tema (pelo menos o tema) quase inesgotável.




  Como em qualquer circunstância da condição humana, vivemos todos entre altos e baixos, entre o caviar e a sardinha, entre o champanhe e a coca-cola.
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  Bacalhau é peixe?




  Há muitos anos, em Lisboa, na Calçada do Duque, a longa escadaria que liga o Rocio ao Bairro Alto, entramos com Leonardo Arroio em uma tasca, rústica mas simpática, que existe ainda hoje (2007), para uma penúltima bagaceira, que encerraria um dia cansativo.




  Havia no local um grupo de brasileiros que, tendo encomendado bacalhau, não chegara a um acordo sobre o vinho que o acompanharia: alguns queriam um vinho branco por se tratar de peixe e outros queriam um tinto pelo “corpo” e condimentos do prato. Impaciente e possivelmente cansado, o taberneiro sentenciou:




  – Bacalhau não é peixe, bacalhau é bacalhau.




  Já então havia preocupação do acompanhamento da comida com o vinho, hoje verdadeira neurose dos enófilos, de “conhecedores”, de aspones e de gente insegura.




  Na realidade existem várias possibilidades de bem acompanhar o bacalhau, dependendo do modo como é feito, além, naturalmente, do paladar de quem o pede.




  Antes de responder à pergunta inicial, uma breve informação sobre a etimologia da palavra “bacalhau”. Para José Pedro Machado,[1] o grande etimologista da língua, o termo é de origem duvidosa; presente no castelhano como bacalao, no francês como cabillaud e no holandês como kabeljaauw, foi o vocábulo encontrado na Península Ibérica no século XVI.




  Antônio Geraldo da Cunha[2] concorda com J. P. Machado, e Antenor Nascentes[3] cita G. Viana, que estudou exaustivamente o termo, concordando com C. Michaelis de Vasconcelos, que aceita o latino baccalaureo, correspondente a “bacharel”, aplicado ao peixe, como ocorre também com o “badejo”, que viria do espanhol abad, abade. Bluteau relaciona o vocábulo ao basco bacailaba e outros autores encontraram a denominação do peixe na linguagem da Groenlândia, entre os esquimós e índios da América do Norte.




  O delicioso livro sobre o bacalhau de Mark Kurlansky[4] narra histórias, etimologias e lendas relacionadas ao peixe. Segundo uma dessas lendas, basca, o bacalhau até falaria, mas no idioma euscaro, ou basco, e assim muito pouca gente poderia entendê-lo...




  Voltando à indagação inicial, bacalhau não é peixe, mas sim o modo de preparo de aproximadamente 200 espécies de peixes teleósteos gadiformes, de mais de dez famílias de gadídeos. São peixes das águas frias do hemisfério Norte, vendidos secos e salgados. Não corresponde, portanto, à verdade a denominação de um bacalhau como “legítimo”, cercado de “primos pobres”, ou falsos. Na realidade, como o peixe é comercializado sem cabeça, o comprador fica na dependência da informação de quem o vende, para saber o peixe que comerá...




  Os mais comuns em nosso mercado, que é o maior importador mundial, com 27,4 mil toneladas em 2006, são:




  1. Gadus morhua – Como vimos, não é o “legítimo”, mas o mais reputado. Também conhecido como “o bacalhau do Porto”, correu o risco de extinção pela pesca predatória. Em 1993, iniciou-se um movimento internacional de proteção ao peixe, que atenuou o problema sem resolvê-lo. Ainda hoje pescam-se anualmente cerca de seis milhões de toneladas de gadídeos, mais da metade dos quais G. morhua.




  2. Gadus macrocephalus – É o “bacalhau do Pacífico”, que chegou ao nosso mercado há cerca de dez anos. De qualidade ligeiramente inferior, tem a carne mais clara e não se desmancha, desfia.




  3. Saithe (Pollachius virens) – Também chamado pescada-polacha. De sabor mais acentuado e cor mais clara, desfia facilmente.




  4. Ling (Molva molva) – Menor e mais delgado, de carne branca e saborosa, bom para forno e fogão.




  5. Zarbo (Brosmius brosme) – É o menor dos cinco, geralmente usado desfiado, como no arroz de bacalhau ou para os bolinhos.




  Cabe lembrar também a abrótea (Urophycis brasilienses), peixe encontrado nas costas do Rio Grande do Sul e consumido frequentemente fresco. No Norte e Nordeste consome-se também o curimbatá (Prochiladus nigricans), um peixe de água doce também chamado de bacalhau brasileiro.




  Na Escandinávia esses peixes são consumidos frescos, em diferentes receitas, de sabor bem diverso das nossas.




  Mark Kurlansky, em seu já citado livro sobre o peixe,[5] informa que os pescadores profissionais de bacalhau reconhecem também apenas cinco tipos de gadídeos: o G. morhua (do Atlântico), o hadoque, a pescada-polacha, o merlúcio e o badejo. Só nos últimos anos tem aparecido em suas listas o bacalhau do Pacífico, o G. macrocephalus.




  A escolha do vinho para o bacalhau, para alguns problema difícil, é na realidade muito simples. Cada um o comerá como preferir, com o vinho que quiser. O paladar não é coletivo, é individual e cultural. Não existem regras. Do simples bolinho de bacalhau aos gloriosos bacalhau espiritual ou bacalhau nas natas, passando pelas línguas de bacalhau ou caras de bacalhau, tudo é possível. São centenas de receitas. Recomenda-se apenas usar o bom senso: o bolinho, como aperitivo, pode ser acompanhado por um Chardonnay, ou por um Xerez bem seco, como a Manzanilla ou um Montilla-Moriles (da região de Córdoba), ou mesmo um espumante ou champanhe secos ou brut.




  Um arroz de bacalhau, ou uma receita com batatas, verduras e azeite, se acompanhará bem com um vinho branco encorpado – um Redoma do Douro, um Pera Manca do Alentejo ou um Porta dos Cavaleiros do Dão. Um Alvarinho, verde branco, do Minho, seria a glória.




  Se o bacalhau for mais temperado, com alho, Pil-Pil, Tabasco, pimenta, etc., um vinho tinto cairá bem. Deve ser da Península. Afinal, o prato é ibérico e o vinho não deve ultrapassar os Pirineus – também um bom vinho tinto encorpado do Douro (não cabe citá-los por serem muitos), ou igualmente do Alentejo, Bairrada ou Dão. Muito bom seria também um Tempranillo da Rioja ou da Ribeira del Duero, espanhóis.




  Se quisermos, porém, encerrar a refeição com chave de ouro, como Diós manda, ao bacalhau deverá seguir-se um queijo da Serra da Estrela, amanteigado, e um vinho do Porto Vintage. Se acrescentarmos ao final alguns doces de ovos com amêndoas, e são tantos, ficaremos em paz com a vida.




  Como o bacalhau, morreremos pela boca...




  [1] J. P. Machado, Dicionário etimológico da língua portuguesa (Lisboa: Confluência, 1967).




  [2] A. G. Cunha, Dicionário etimológico da língua portuguesa (Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1982).




  [3] A. Nascentes, Dicionário etimológico da língua portuguesa (Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1955).




  [4] M. Kurlansky, Bacalhau (Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2000).




  [5] Ibid., p. 43.
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  Considerações sobre a cozinha alemã




  A Alemanha tem ocupado a mídia de forma crescente, à medida que se aproxima a Copa do Mundo de futebol.[1]Muita gente terá um contato mais íntimo com a cozinha e com a gastronomia do país.




  De um modo geral, a cozinha alemã é pouco e mal conhecida fora do país. Sua imagem é a de pratos fartos e suculentos, de aspecto rústico, à base de carne de porco, acompanhados de sauerkraut (indevidamente chamado de chucrute), batatas cozidas e purê de maçã, regados a uma dourada e espumante cerveja. Essa visão é parcial e limitada, baseada que é nas antigas tradições culinárias de algumas regiões do país.




  A cozinha atual alemã é muito mais que isso, e nada mais falso que dissociar a deutsche küche de hoje da haute cuisine.




  A partir do “milagre alemão” do pós-guerra, o turismo para as praias do Mediterrâneo e para todo o mundo, além do enriquecimento do país, trouxeram uma substancial contribuição para a gastronomia nacional. Os jovens e os empresários que andaram por todas as partes refinaram-se e os Gastarbeiter – trabalhadores convidados, eufemismo com que são denominados os emigrantes turcos, latinos, eslavos, asiáticos ou africanos – acabaram por contribuir com suas culturas alimentares em todas as cidades da Alemanha.




  Dos numerosos e modestos Imbiss (pequenos locais de comida rápida) aos refinados restaurantes de cozinha hindu, indonésia, chinesa, espanhola, balcânica, grega, peruana, russa, argentina, etc., e até brasileira, com feijoada, caipirinha e carne-seca, encontra-se no país de tudo e de qualquer parte do mundo.




  Com relação à cozinha alemã autóctone, pode-se considerar três regiões – a do norte, na qual se incluem naturalmente os peixes e os frutos do mar; a do centro, em que predominam as carnes suínas, bovinas e ovinas; e a do sul, onde se destacam os embutidos. Como denominador geral, a batata, ubíqua, e as verduras, indispensáveis em qualquer mesa. Lembre-se também da tradição nacional das aves: ganso, pato e frango; e da caça: cervo, javali, lebre, etc.; além dos laticínios, com imensa variedade de queijos, e do pão, de todos os tipos e cereais, entre os melhores do mundo.

OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.otf


OEBPS/Images/capa-sigil.jpg
‘BEBER e








OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.otf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.otf




OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular_1.otf




